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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMARAS DE AR E PROTETORES NOVOS PARA VEICULOS E MAQUINAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
2.1 – As aquisições dos produtos licitados são destinadas aos veículos, máquinas e equipamentos das diversas secretarias da municipalidade, que são utilizados diariamente na prestação dos diversos trabalhos e serviços administrativos, manutenção de rodovias, serviços de saúde e outros.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a aquisição dos produtos conforme descrito a seguir:
	Item
	Qtd
	
	Descrição do Objeto
	PREÇO MÉDIO

	
	
	Und
	
	Unit. Est.

R$
	Total Est.

R$

	1
	20
	PÇ
	PNEU 1000R 20, RADIAL, 16 LONAS, BORRACHUDO, COM NO MÍNIMO 20MM DE ESPESSURA
	1.417,50
	28.350,00

	2
	14
	PÇ
	PNEU 1000R 20, RADIAL, 16 LONAS, COM NO MINIMO 15,5MM DE ESPESSURA, INDICADO PARA DIANTEIRA (TRECHO MISTO)
	1.320,00
	18.480,00

	3
	8
	PÇ
	PNEU 900X20, 14 LONAS, BORRACHUDO, CONVENCIONAL
	861,25
	6.890,00

	4
	4
	PÇ
	PNEU 900X20, 14 LONAS, LISO, CONVENCIONAL
	805,75
	3.223,00

	5
	4
	PÇ
	PNEU 12,4X24, 08 LONAS, GARRA BAIXA, PARA TRATOR AGRICOLA VALMET
	1.574,00
	6.296,00

	6
	6
	PÇ
	PNEU 18,4X30, 12 LONAS, GARRA NORMAL, PARA TRATOR AGRICOLA VALMET
	2.678,50
	16.071,00

	7
	4
	PÇ
	PNEU 5.60X15 CONVENCIONAL
	202,33
	809,32

	8
	4
	PÇ
	PNEU 600X16, 06 LONAS, BORRACHUDO, DESENHO MILITAR PARA VEICULO JEEP
	415,00
	1.660,00

	9
	4
	PÇ
	PNEU 650X16, 08 LONAS, BORRACHUDO CONVENCIONAL
	274,00
	1.096,00

	10
	2
	PÇ
	PNEU 750X16, 12 LONAS, BORRACHUDO CONVENCIONAL
	528,80
	1.057,60

	11
	2
	PÇ
	PNEU 750X16, 12 LONAS, LISO CONVENCIONAL
	401,75
	803,50

	12
	2
	PÇ
	PNEU 12X16,5, 12 LONAS, CONVENCIONAL
	725,20
	1.450,40

	13
	4
	PÇ
	PNEU 1300X24, 14 LONAS, BORRACHUDO
	1.802,50
	7.210,00

	14
	4
	PÇ
	PNEU 1400X24, 16 LONAS. BORRACHUDO
	2.340,33
	9.361,32

	15
	2
	PÇ
	PNEU 17,5X25, 16 LONAS, BORRACHUDO, BANDA DE RODAGEM L-3
	3.425,00
	6.850,00

	16
	2
	PÇ
	PNEU 19,5X24, 12 LONAS
	2.306,83
	4.613,66

	17
	2
	PÇ
	PNEU 12,5/80-18, 12 LONAS
	1.212,60
	2.425,20

	18
	35
	PÇ
	PNEU 165/70R 13
	175,20
	6.132,00

	19
	25
	PÇ
	PNEU 175/70R 13
	172,83
	4.320,75

	20
	24
	PÇ
	PNEU 175/70 R 14
	262,60
	6.302,40

	21
	4
	PÇ
	PNEU 185 R14, RADIAL
	318,17
	1.272,68

	22
	4
	PÇ
	PNEU 195/60R 15
	301,67
	1.206,68

	23
	4
	PÇ
	PNEU 205/75 R 14, RADIAL
	385,00
	1.540,00

	24
	12
	PÇ
	PNEU 215/75 R 16, RADIAL 
	393,33
	4.719,96

	25
	4
	PÇ
	PNEU 215/75 R 17.5, BORRACHUDO
	758,83
	3.035,32

	26
	2
	PÇ
	PNEU 215/75 R 17.5, LISO
	695,17
	1.390,34

	27
	8
	PÇ
	PNEU 225/70R 15, RADIAL
	507,50
	4.060,00

	28
	4
	PÇ
	PNEU 10-16,5, 10 LONAS, INDICADO PARA MAQUINA BOBCAT
	615,00
	2.460,00

	29
	30
	PÇ
	CAMARA DE AR 1000X20
	89,48
	2.684,40

	30
	10
	PÇ
	CAMARA DE AR 900X20
	84,60
	846,00

	31
	14
	PÇ
	CAMARA DE AR 1300X24/1400X24, BICO CURTO
	172,60
	2.416,40

	32
	8
	PÇ
	CAMARA DE AR 17,5X25
	211,60
	1.692,80

	33
	8
	PÇ
	CAMARA DE AR 19,5X24
	221,33
	1.770,64

	34
	8
	PÇ
	CAMARA DE AR 12.5/80-18
	86,67
	693,36

	35
	8
	PÇ
	CAMARA DE AR 600X16, BICO CURTO
	35,50
	284,00

	36
	4
	PÇ
	CAMARA DE AR 750X16
	52,00
	208,00

	37
	4
	PÇ
	CAMARA DE AR 12,4X24
	158,00
	632,00

	38
	6
	PÇ
	CAMARA DE AR 18,4X30
	248,00
	1.488,00

	39
	6
	PÇ
	CAMARA DE AR 215/75 R 17.5
	66,00
	396,00

	40
	20
	PÇ
	CAMARA DE AR 12X16,5
	55,00
	1.100,00

	41
	8
	PÇ
	CAMARA DE AR 10X16,5
	55,00
	440,00

	42
	30
	PÇ
	PROTETOR PARA PNEU 1000X20
	26,34
	790,20

	43
	8
	PÇ
	PROTETOR PARA PNEU 1300X24/1400X24
	53,20
	425,60

	TOTAL: R$ 168.954,53


3.2 - Os valores de referência estão de acordo com os orçamentos prévios realizados junto as empresas MODELO PNEUS LTDA, JK PNEUS EIRELI, JOAÇABA PNEUS LTDA e também foram considerados o último pregão presencial realizado no Município (PP 18/2015), o pregão presencial nº 50/2015 do Município de Rio Dos Cedros e o pregão presencial nº 123/2015 do Município de Timbó, que se encontram anexos a este termo.
4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O PAGAMENTO será efetuado através de depósito bancário na conta do fornecedor em até 15 (quinze) dias após a entrega dos produtos e a emissão das respectivas notas fiscais, e após a conferência e aceitação dos objetos entregues.

4.2 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.4 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.5 - Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município correrão a conta do orçamento 2016/2017 da Prefeitura Municipal de Benedito Novo. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão solicitante.
5 - DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2016, ou até a total entrega das quantidades licitadas, prevalecendo o que vencer primeiro, não podendo ser prorrogado.
5.2 - A CONTRATADA deverá entregar os objetos deste Contrato, no local indicado na autorização de fornecimento - AF.
5.3 - Os objetos deverão ser entregues conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a solicitação nas quantidades que lhe convier, através de autorizações de fornecimento - AF, que serão encaminhadas dentro do prazo de vigência do Contrato. 
5.4 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte do fornecedor da AF, os objetos relacionados na mesma deverão ser entregues no prazo máximo de até 20 (vinte) dias após a solicitação do objeto, em horário de expediente, nas condições estipuladas no presente Edital e seus Anexos, nos locais indicados na AF – Autorização de Fornecimento.
5.5 - No ato da entrega dos objetos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.
5.6 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
5.7 - Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.
5.8 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.9 - Se a substituição dos objetos entregues não forem realizados no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta do Contrato e na Lei.

5.10 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.11 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Termo.
8 - DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento dos veículos, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.

8.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.3 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
9 - DAS PENALIDADES
9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 02 de março de 2016.
FLAVIO TESKE

Mecânico

INGOMAR ROEDER

Secretário de Obras e Serviços Urbanos

Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
[image: image1.jpg]